
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.537 - CE (2012/0183454-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EMPESCA ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES 
  MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E 

OUTRO(S)
  RAFAEL PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. 
ART. 535, II DO CPC: OMISSÃO INEXISTENTE. TRIBUTÁRIO. INCIDE 
CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, 
POIS DETÉM NATUREZA REMUNERATÓRIA. RESP. 1.358.281/SP, REL. MIN. 
HERMAN BENJAMIN, DJE 05.12.14, FEITO SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
DESCABE O SOBRESTAMENTO DO PRESENTE FEITO EM RAZÃO DO 
RECONHECIMENTO, PELO STF, DE REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se busca 
afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago a título de horas 
extras, afirmando seu caráter indenizatório.

2.   A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois a lide 
foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões postas a debate 
foram decididas com clareza, não se justificando o manejo dos Embargos de 
Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido não implica ofensa à norma 
ora invocada. Tendo encontrado motivação suficiente, não fica o órgão julgador obrigado 
a responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, mormente 
se notório seu caráter de infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 
233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3.   Ao julgar o REsp. 1.358.281/SP, Rel. Min. HERMAN BENJAMIN, 
DJe 05.12.14, representativo da controvérsia, esta Corte assentou o entendimento de 
que incide contribuição previdenciária sobre o adicional de horas extras, dada sua 
natureza remuneratória.

4.   Outrossim, cumpre asseverar que o reconhecimento da 
repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do 
julgamento dos Recursos Especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça. 
Veja-se: AgRg no REsp. 1.222.246/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 
17.12.2012.

5.   Agravo Regimental desprovido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das 
notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, negar provimento ao Agravo Regimental, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina 
Helena Costa e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília/DF, 12 de maio de 2015 (Data do Julgamento).

NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

MINISTRO RELATOR
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.537 - CE (2012/0183454-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EMPESCA ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES 
  MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E 

OUTRO(S)
  RAFAEL PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

1.   Trata-se de Agravo Regimental (fls. 491/498) interposto por 

EMPESCA ALIMENTOS LTDA. em adversidade à decisão que deu parcial provimento 

ao Recurso Especial nos termos da seguinte ementa:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL. ART. 535, II DO CPC: 

ACÓRDÃO LIVRE DE OMISSÃO. TRIBUTÁRIO. INCIDE A CONTRIBUIÇÃO 

PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE HORAS EXTRAS, HAJA 

VISTA SUA NATUREZA REMUNERATÓRIA. RECURSO 

REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA: RESP. 1.358.281/SP, REL. MIN. 

HERMAN BENJAMIN, ACÓRDÃO PENDENTE DE PUBLICAÇÃO. 

RECURSO ESPECIAL PROVIDO EM PARTE (fls. 478).

2.   Alega a agravante, em suma, que é indubitável a natureza 

indenizatória do pagamento de horas extraordinárias, entendimento este que, inclusive, 

encontra-se pacificado pelo Excelso Supremo Tribunal Federal (fls. 496), com 

repercussão geral já reconhecida no RE 593.068/SC.

3.   É o que havia de relevante para relatar.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.341.537 - CE (2012/0183454-5)
  

RELATOR : MINISTRO NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO
AGRAVANTE : EMPESCA ALIMENTOS LTDA 
ADVOGADOS : ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES 
  MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E 

OUTRO(S)
  RAFAEL PEREIRA DE SOUZA 
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

VOTO

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 

CIVIL. ART. 535, II DO CPC: OMISSÃO INEXISTENTE. TRIBUTÁRIO. 

INCIDE CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA SOBRE O ADICIONAL DE 

HORAS EXTRAS, POIS DETÉM NATUREZA REMUNERATÓRIA. RESP. 

1.358.281/SP, REL. MIN. HERMAN BENJAMIN, DJE 05.12.14, FEITO SOB 

O RITO DO ART. 543-C DO CPC. DESCABE O SOBRESTAMENTO DO 

PRESENTE FEITO EM RAZÃO DO RECONHECIMENTO, PELO STF, DE 

REPERCUSSÃO GERAL EM RECURSO EXTRAORDINÁRIO. AGRAVO 

REGIMENTAL DESPROVIDO.

1.   Trata-se, na origem, de Mandado de Segurança em que se 

busca afastar a incidência de contribuição previdenciária sobre o valor pago 

a título de horas extras, afirmando seu caráter indenizatório.

2.   A alegada violação ao art. 535, II do CPC não ocorreu, pois 

a lide foi fundamentadamente resolvida nos limites propostos. As questões 

postas a debate foram decididas com clareza, não se justificando o manejo 

dos Embargos de Declaração. Ademais, o julgamento diverso do pretendido 

não implica ofensa à norma ora invocada. Tendo encontrado motivação 

suficiente, não fica o órgão julgador obrigado a responder, um a um, todos 

os questionamentos suscitados pelas partes, mormente se notório seu 

caráter de infringência do julgado. Precedente: EDcl no AgRg no AREsp 

233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 12.12.2013.

3.   Ao julgar o REsp. 1.358.281/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, DJe 05.12.14, representativo da controvérsia, esta Corte 

assentou o entendimento de que incide contribuição previdenciária sobre o 

adicional de horas extras, dada sua natureza remuneratória.

4.   Outrossim, cumpre asseverar que o reconhecimento da 

repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o 

sobrestamento do julgamento dos Recursos Especiais que tramitam no 

Documento: 1406317 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 21/05/2015 Página  4 de 4



 
 

 

Superior Tribunal de Justiça. Veja-se: AgRg no REsp. 1.222.246/SC, Rel. 

Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.12.2012.

5.   Agravo Regimental desprovido.

1.   Inobstante a irresignação da agravante, suas razões não inovam 

o panorama argumentativo exposto na decisão combatida, pelo que esta segue mantida 

por seus próprios fundamentos, verbis:

8.   De início, cumpre destacar que a alegada violação ao art. 

535, II do CPC não ocorreu, tendo em vista o fato de que a lide foi resolvida 

nos limites propostos e com a devida fundamentação. As questões postas a 

debate foram decididas com clareza, não tendo havido qualquer vício que 

justificasse o manejo dos Embargos de Declaração. Observe-se, ademais, 

que o julgamento diverso do pretendido, como na espécie, não implica 

ofensa à norma ora invocada.

9.   Destaca-se, ainda, que, tendo encontrado motivação 

suficiente para fundar a decisão, não fica o órgão julgador obrigado a 

responder, um a um, todos os questionamentos suscitados pelas partes, 

mormente se notório seu caráter de infringência do julgado. Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 535, INCS. I E II, DO CPC. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE. AUSÊNCIA. PRECLUSÃO. AFASTAMENTO.

1.   Os Embargos de Declaração, conforme dispõe o 
art. 535, I e II do CPC, destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição existente no julgado, o que 
não ocorre na hipótese em apreço.

2.   O julgador não está obrigado a responder a todas 
as questões suscitadas pelas partes, quando já tenha encontrado 
motivo suficiente para proferir a decisão.

3.   Não há vício de embargabilidade quando o aresto 
recorrido decide integralmente a controvérsia, de maneira sólida e 
fundamentada.

(...).

5.   Embargos de Declaração rejeitados (EDcl no AgRg 
no AREsp 233.505/RS, Rel. Min. OG FERNANDES, DJe 
12.12.2013).
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10.  Quanto ao cerne da questão, ao julgar, em 23.04.2014, sob 

o rito do art. 543-C do CPC, o REsp. 1.358.281/SP, Rel. Min. HERMAN 

BENJAMIN, acórdão pendente de publicação, esta Corte assentou o 

entendimento de que incide a contribuição previdenciária sobre o adicional 

de horas extras, haja vista sua natureza remuneratória. Veja-se o teor do 

Informativo de Jurisprudência 540/STJ:

DIREITO TRIBUTÁRIO. INCIDÊNCIA DE CONTRIBUIÇÃO 
PREVIDENCIÁRIA SOBRE VERBAS TRABALHISTAS. RECURSO 
REPETITIVO (ART. 543-C DO CPC E RES. 8/2008-STJ).

Estão sujeitas à incidência de contribuição previdenciária 
as parcelas pagas pelo empregador a título de horas extras e seu 
respectivo adicional, bem como os valores pagos a título de 
adicional noturno e de periculosidade. Por um lado, a Lei 
8.212/1991, em seu art. 22, I, determina que a contribuição 
previdenciária a cargo da empresa é de vinte por cento sobre o 
total das remunerações pagas, devidas ou creditadas a qualquer 
título, durante o mês, aos segurados empregados e trabalhadores 
avulsos que lhe prestem serviços, destinadas a retribuir o trabalho, 
qualquer que seja a sua forma, inclusive as gorjetas, os ganhos 
habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes 
de reajuste salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, 
quer pelo tempo à disposição do empregador ou tomador de 
serviços, nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção 
ou acordo coletivo de trabalho ou sentença normativa. Por outro 
lado, o § 2o. do art. 22 da Lei 8.212/1991, ao consignar que não 
integram o conceito de remuneração as verbas listadas no § 9o. do 
art. 28 do mesmo diploma legal, expressamente exclui uma série de 
parcelas da base de cálculo do tributo. Com base nesse quadro 
normativo, o STJ consolidou firme jurisprudência no sentido de que 
não sofrem a incidência de contribuição previdenciária as 
importâncias pagas a título de indenização, que não correspondam 
a serviços prestados nem a tempo à disposição do empregador 
(REsp. 1.230.957-RS, Primeira Seção, DJe 18.03.2014, submetido 
ao rito do art. 543-C do CPC). Nesse contexto, se a verba 
trabalhista possuir natureza remuneratória, destinando-se a 
retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, ela deve 
integrar a base de cálculo da contribuição. Desse modo, consoante 
entendimento pacífico no âmbito da Primeira Seção do STJ, os 
adicionais noturno e de periculosidade, as horas extras e seu 
respectivo adicional constituem verbas de natureza remuneratória, 
razão pela qual se sujeitam à incidência de contribuição 
previdenciária. Precedentes citados: REsp. 1.098.102-SC, Primeira 
Turma, DJe 17/6/2009; e AgRg no AREsp 69.958-DF, Segunda 
Turma, DJe 20/6/2012.

11.  Nesse sentido:
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TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. 
HORAS-EXTRAS. INCIDÊNCIA. PRECEDENTES. AGRAVO NÃO 
PROVIDO.

1.   Há incidência de contribuição previdenciária sobre 
os valores pagos a título de horas-extras em razão de seu caráter 
remuneratório. Precedentes.

2.   Agravo Regimental não provido (AgRg no AREsp 
300.122/AL, Rel. Min. ARNALDO ESTEVES LIMA, DJe 
25.04.2014).

12.  Ante o exposto, com fundamento no art. 557, § 1o.-A do 

CPC, dá-se parcial provimento ao Recurso Especial, para restabelecer-se a 

sentença que denegou a segurança. Prejudicadas as demais alegações (fls. 

481/483).

2.   Outrossim, cumpre asseverar que o reconhecimento da 

repercussão geral pelo Supremo Tribunal Federal não enseja o sobrestamento do 

julgamento dos Recursos Especiais que tramitam no Superior Tribunal de Justiça 

(AgRg no REsp. 1.222.246/SC, Rel. Min. HUMBERTO MARTINS, DJe 17.12.2012).

3.   Sendo assim, nega-se provimento ao Agravo Regimental.

4.   É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0183454-5 REsp 1.341.537 / CE

Números Origem:  00071886620104058100  600087922010  71886620104058100

EM MESA JULGADO: 12/05/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL
RECORRIDO : EMPESCA ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E OUTRO(S)

RAFAEL PEREIRA DE SOUZA
ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : EMPESCA ALIMENTOS LTDA
ADVOGADOS : MARIA IMACULADA GORDIANO BARBOSA VALENTE E OUTRO(S)

RAFAEL PEREIRA DE SOUZA
ARMANDO HÉLIO ALMEIDA MONTEIRO DE MORAES

AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente), Regina Helena Costa 
e Marga Tessler (Juíza Federal convocada do TRF 4ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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